
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3205579 - MT (2026/0097623-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : ALEXANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. IN DUBIO PRO REO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo agravante contra decisão monocrática que, com
fundamento no art.  253, parágrafo único, II,  "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.
2.  Fato  relevante.  Acórdão  da  origem  manteve  absolvição  em  ação  penal  por  estupro  de
vulnerável,  por  ausência  de  provas  seguras  e  pela  insuficiência  da  palavra  da  vítima,
desacompanhada de outros elementos de corroboração.
3.  Pretensão  recursal.  O  agravante  sustenta  que  o  acórdão  recorrido  teria  aplicado  padrão
probatório incompatível com a jurisprudência quanto à especial relevância da palavra da vítima
em crimes contra a dignidade sexual e requer o provimento do recurso especial para condenação.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se, na via do recurso especial, é possível reverter
absolvição em crime sexual  mediante  revaloração do conjunto probatório,  sob a  alegação de
inadequada aplicação do padrão de valoração da palavra da vítima.
5. A questão em discussão consiste em saber se a palavra da vítima, desacompanhada de outros
elementos seguros, possui força probatória suficiente para sustentar condenação penal.

III. Razões de decidir
6.  A inversão do julgado demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
inviável em recurso especial, à luz da Súmula  7/STJ, sendo a instância ordinária soberana na
análise das provas.
7.  A  existência  de  depoimento  testemunhal  favorável  à  hipótese  acusatória  não  impõe
condenação, devendo o magistrado valorar racionalmente a prova nos termos do art. 155 do CPP,
em cotejo com demais elementos dos autos.
8. A palavra da vítima, embora relevante em delitos sexuais, não possui valor absoluto, devendo
ser apreciada com as demais provas dos autos, seja para condenar ou mesmo para absolver o réu,
como no caso; ausentes provas seguras, prevalece o princípio do in dubio pro reo.
9. Os argumentos do agravante não demonstram violação direta a dispositivo legal nem superam
o óbice sumular, mantendo-se a decisão que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1.  É inviável, em recurso especial, o revolvimento do conjunto fático-probatório para reverter
absolvição,  conforme  a  Súmula  7/STJ. 2.  A  palavra  da  vítima  em  crimes  sexuais,  embora
relevante, deve ser apreciada em conjunto com outros elementos de prova e não possui valor
absoluto.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, "a"; CPP, art. 155
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REsp 2.121.042/SP; STJ, AgRg no AREsp 2.694.676/GO

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3205579 - MT (2026/0097623-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : ALEXANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. IN DUBIO PRO REO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto pelo agravante contra decisão monocrática que, com
fundamento no art.  253, parágrafo único, II,  "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

2.  Fato  relevante.  Acórdão  da  origem  manteve  absolvição  em  ação  penal  por  estupro  de
vulnerável,  por  ausência  de  provas  seguras  e  pela  insuficiência  da  palavra  da  vítima,
desacompanhada de outros elementos de corroboração.

3.  Pretensão  recursal.  O  agravante  sustenta  que  o  acórdão  recorrido  teria  aplicado  padrão
probatório incompatível com a jurisprudência quanto à especial relevância da palavra da vítima
em crimes contra a dignidade sexual e requer o provimento do recurso especial para condenação.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber se, na via do recurso especial, é possível reverter
absolvição em crime sexual  mediante  revaloração do conjunto probatório,  sob a  alegação de
inadequada aplicação do padrão de valoração da palavra da vítima.

5. A questão em discussão consiste em saber se a palavra da vítima, desacompanhada de outros
elementos seguros, possui força probatória suficiente para sustentar condenação penal.

III. Razões de decidir

6.  A inversão do julgado demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
inviável em recurso especial, à luz da Súmula  7/STJ, sendo a instância ordinária soberana na
análise das provas.

7.  A  existência  de  depoimento  testemunhal  favorável  à  hipótese  acusatória  não  impõe
condenação, devendo o magistrado valorar racionalmente a prova nos termos do art. 155 do CPP,
em cotejo com demais elementos dos autos.
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8. A palavra da vítima, embora relevante em delitos sexuais, não possui valor absoluto, devendo
ser apreciada com as demais provas dos autos, seja para condenar ou mesmo para absolver o réu,
como no caso; ausentes provas seguras, prevalece o princípio do in dubio pro reo.

9. Os argumentos do agravante não demonstram violação direta a dispositivo legal nem superam
o óbice sumular, mantendo-se a decisão que não conheceu do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  É inviável, em recurso especial, o revolvimento do conjunto fático-probatório para reverter
absolvição,  conforme  a  Súmula  7/STJ. 2.  A  palavra  da  vítima  em  crimes  sexuais,  embora
relevante, deve ser apreciada em conjunto com outros elementos de prova e não possui valor
absoluto.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 253, parágrafo único, II, "a"; CPP, art. 155

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REsp 2.121.042/SP; STJ, AgRg no AREsp 2.694.676/GO

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pelo MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão monocrática que, com fundamento no art. 253,

parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial (fls. 406-408).

A  parte  agravante  aduz,  em  síntese,  que  "ao  aplicar  a  Súmula  7/STJ, tratou  a

pretensão ministerial como se fosse pedido ordinário de reavaliação da suficiência probatória.

Não é. O recurso especial apontou que o Tribunal de origem fragmentou a narrativa da vítima,

conferiu  centralidade  decisiva  a  aspectos  acessórios  e  adotou standard incompatível  com  a

jurisprudência do STJ, segundo a qual a palavra da vítima, nos crimes contra a dignidade sexual,

possui especial relevância quando coerente no essencial e amparada por elementos de contexto"

(fl. 418).  

Assevera que "o recurso especial não pretende rediscutir a credibilidade subjetiva dos

depoimentos ou reconstruir  a  dinâmica fática dos autos.  A insurgência ministerial  limita-se a

demonstrar  que  o  acórdão  recorrido  aplicou standard probatório  incompatível  com  a

jurisprudência consolidada desta Corte acerca da especial relevância da palavra da vítima em

crimes contra a dignidade sexual" (fl. 420). 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para que o recurso especial seja

conhecido e provido.
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É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, a Corte de origem entendeu

que  não  está  comprovada  a  hipótese  acusatória,  após  o  exame  da  prova  testemunhal,

confrontando o depoimento da vítima com os demais dados probatórios produzidos no curso da

persecução criminal. Veja-se o que concluiu o aresto, depois de analisar as provas (fls. 301-303):

"Na hipótese vertente, após me debruçar sobre o conjunto fático-probatório coligido
nos autos, não visualizei a presença de provas seguras, cabais e irrefutáveis da prática
delitiva,  notadamente  porque  a  palavra  da  vítima  não  demonstrou  a  força  e  a
credibilidade necessárias para autorizar a prolação do édito condenatório.
[...]
Apesar  de  a  palavra  da  vítima  ostentar  fundamental  preponderância  em  crimes
sexuais, como elemento de convicção do magistrado, por óbvio que sua versão deve
estar alicerçada em outras provas produzidas nos autos. 
Entretanto, à  exceção  da  palavra  da  vítima,  que,  aliás,  sequer  apresentou  a
confiabilidade e segurança necessárias, não há nenhum outro elemento de prova a
comprovar,  indene  de  dúvidas,  a  prática  delituosa  imputada  ao  acusado,  razão
pela qual a absolvição é medida de rigor".

Assim, a inversão do julgado demandaria o reexame do conjunto fático-probatório

dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Afinal, o

fato de existir um dado probatório testemunhal favorável à hipótese da acusação não obriga o

juízo  a  condenar  o  réu.  Esse  dado  probatório,  como  qualquer  outro,  precisa  ser  racional  e

motivadamente examinado pelo julgador, nos termos do art. 155 do CPP, justamente como fez

aqui o Tribunal local. Alterar sua percepção sobre o referido testemunho (e seu confronto com as

demais provas dos autos), por sua vez, exigiria um reexame incompatível com a via especial.

Nesse sentido:

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PEDIDO  DE  CONDENAÇÃO.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pedido de condenação do acusado esbarra na Súmula  7/STJ, tendo o Tribunal
local,  soberano  no  exame  dos  fatos  e  provas  da  causa,  destacado  diversas
incongruências nos depoimentos em que se baseia o Ministério Público.
[...]
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no  REsp  n.  2.121.042/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

Ademais,  não  assiste  razão  ao  argumento  recursal  de  que  o  Tribunal  de  origem

"adotou standard incompatível com a jurisprudência do STJ, segundo a qual a palavra da vítima,

nos crimes contra a dignidade sexual, possui especial relevância quando coerente no essencial e

Documento eletrônico VDA57539227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/06/2026 17:41:24
Código de Controle do Documento: 38263066-56f8-4eec-8d6c-02832e4ed576



amparada por elementos de contexto" (fl. 418). Embora esta Corte Superior reconheça a especial

relevância do depoimento da vítima nas hipóteses de crimes sexuais,  também assenta que tal

elemento  probatório  não  possui  valor  absoluto,  devendo  ser  apreciado  em conjunto  com as

demais provas constantes dos autos, seja para fundamentar a condenação, seja, como no caso,

para amparar a absolvição do réu. A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  MINISTERIAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVERSÃO  NA  VIA  ELEITA.  SÚMULA
7/STJ. PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  REO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1. A absolvição foi mantida pelo Tribunal a quo, após exame minucioso das provas,
ante a ausência de elementos seguros e inequívocos quanto à autoria e materialidade
do  delito,  destacando-se,  ainda,  a  possibilidade  de  conflito  familiar  e  de  falsa
memória das vítimas.
2. A palavra da vítima, embora relevante em delitos dessa natureza, não possui valor
absoluto, devendo ser avaliada em conjunto com outros elementos probatórios. Na
hipótese, não se constatou robustez suficiente para embasar a condenação, aplicando-
se corretamente o princípio do in dubio pro reo.
3.  A  alteração  do  entendimento  firmado  pela  instância  ordinária  demandaria
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada no âmbito do recurso
especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n.  2.694.676/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 27/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0097623-4 AREsp 3.205.579 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005638220188110033  5638220188110033

EM MESA JULGADO: 09/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : ALEXANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : ALEXANDRO APARECIDO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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